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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001269-07.2013.815.0461
Relator : Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado
Apelante : Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A.
Advogado : Rostand Inácio dos Santos
Apelado : José Ailton da Silva
Advogado : Nilo Trigueiro Dantas

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO 
OBRIGATÓRIO  -  DPVAT.  PROCEDÊNCIA PARCIAL  DA 
DEMANDA.  IRRESIGNAÇÃO  QUANTO  AO  NÃO 
ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
INEXISTÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. AUTOR 
VENCEDOR E BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA  GRATUITA. 
SÚMULA  450  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL. 
HONORÁRIOS  DEVIDOS.  VALOR  FIXADO  COM 
OBSERVÂNCIA AOS PARÂMETROS INSERTOS NO ART. 
20  §  3º  DO  CPC.  REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA. 
PROVIMENTO. 

-  Independente da quantia arbitrada ao final da demanda 
securitária,  deve  a  seguradora  arcada  com  os  honorários 
sucumbenciais, quando vencedor o autor.

− Nos termos  da  Súmula  nº  450  do  STF  “São  devidos 
honorários de advogado sempre que vencedor o beneficiário 
de justiça gratuita”.
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− O Código de Processo Civil estabelece em seu art. 20, § 
3º,  que  os  honorários  advocatícios  devem  ser  fixados, 
levando em consideração o grau de zelo profissional, o lugar 
da  prestação  de  serviços,  a  natureza  e  a  importância  da 
causa, o trabalho e o tempo exigido do advogado.

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Vanderley Gomes 
do Nascimento contra sentença proferida pelo Juízo da Comarca de Solânea, fls. 
357/359, nos autos da Ação de Cobrança de Seguro Obrigatório (DPVAT) por ele 
ajuizada em desfavor da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT. 

O  magistrado  julgou  parcialmente  procedente  o  pleito 
inicial,  por  entender  que  restou  comprovada  a  invalidez  permanente  parcial 
incompleta. 

Condenou a seguradora apelante a pagar a quantia de R$ 
7.087,50 (sete mil e oitenta e sete reais e cinquenta centavos), além de R$ 735,00 
(setecentos e trinta e cinco reais), a título de reembolso por despesas de assistência 
médica  e  suplementares,  acrescidos  de  juros  e  correção  monetária  a  partir  da 
citação. Ao final, ao pagamento das custas processuais, deixando de condená-la ao 
pagamento  de  honorários  advocatícios,  “haja  vista  que  não  houve  despesas  a 
serem ressarcidas e ser o autor beneficiário da justiça gratuita”.

Em suas razões, fls. 363/370, o apelante pugna pela reforma 
da sentença quanto à fixação de honorários advocatícios sucumbenciais, aduzindo 
que a ação foi julgada procedente e que o fato de o autor ser beneficiário da justiça 
gratuita não inviabiliza o arbitramento de verba honorária ao causídico habilitado 
nos autos.

Colaciona alguns julgados e  transcreve dispositivos  legais, 
acrescentando que a não condenação da promovida ao pagamento dos honorários 
fere a legislação pátria e também o princípio da dignidade da pessoa humana do 
causídico, pelo fato de não ter seu trabalho devidamente reconhecido.
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Pugna, ao final, pelo provimento do recurso, para que sejam 
fixados honorários advocatícios  sucumbenciais  e,  consequentemente,  a  apelada 
seja condenada ao respectivo pagamento.

Contrarrazões pelo desprovimento do apelo, fls. 375/378.

O Ministério Público opina pelo provimento do recurso, fls. 
385/386.

É o relatório. 

DECIDO.

A  controvérsia  do  presente  apelo  se  restringe  ao  não 
arbitramento de honorários advocatícios sucumbenciais pelo juízo de 1º grau, que 
assim decidiu, fl. 359:

“Condeno  ainda  a  promovida  ao  pagamento  de  custas 
processuais,  no  entanto  deixo  de  condená-lo  ao  pagamento  de 
honorários  advocatícios,  haja  vista  que  não  houve  despesas  a 
serem ressarcidas e ser o autor beneficiários da justiça gratuita.”

Atenta  aos  termos  da  sentença,  verifico  que  esta  julgou 
parcialmente  procedente  o  pedido,  tão  somente  porque  não  condenou  a 
seguradora promovida ao pagamento da totalidade do valor pleiteado pelo autor, 
fato que não desconstitui seu título de vencedor na lide, não caracterizando, por 
conseguinte, a hipótese do caput do art. 211 do CPC (sucumbência recíproca).

No  caso,  independente  da  quantia  arbitrada  ao  final  da 
demanda securitária, deve a seguradora arcada com os honorários sucumbenciais, 
consoante julgado que ora transcrevo:

AGRAVO  REGIMENTAL NA  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE 
COBRANÇA DE SEGURO DPVAT. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA 
DEVIDO  PELA  PARTE  VENCIDA.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA  DE 

1 CPC.  Art.  21.  Se  cada  litigante  for  em  parte  vencedor  e  vencido,  serão  recíproca  e  
proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os honorários e as despesas. 
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FATO NOVO. 1. Impende seja desprovido o agravo regimental 
que  não  traz,  em  suas  razões,  qualquer  elemento  novo  que 
justifique a  modificação da decisão monocrática  anteriormente 
proferida.  A  condenação  à  cobertura  securitária, 
independentemente  da  quantia  final  arbitrada,  impõe  à 
seguradora  do  dever  de  pagar  as  despesas  processuais  e 
honorários  advocatícios.  2.  O  prequestionamento  suscitado  é 
infundado,  tendo em  vista  que  toda  a  matéria  objeto  de 
discussão  foi  exaustivamente  examinada.  Agravo  regimental 
conhecido  e  desprovido.  (TJGO;  AC  0112479-97.2013.8.09.0051; 
Goiânia;  Quinta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Olavo  Junqueira  de 
Andrade; DJGO 28/04/2015; Pág. 240) 

AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
COBRANÇA.  DPVAT.  AUSÊNCIA  DE  SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA.  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM MONTANTE CERTO.  AUSÊNCIA DE 
FATO NOVO. 1. A fixação de indenização em valor inferior ao 
requerido  na  exordial  não  gera  a  sucumbência  recíproca  ou 
mínima da ré, uma vez que o autor restou vitorioso no pleito 
indenizatório;  2.  A  verba  honorária  sucumbencial  deve  ser 
fixada com fulcro no  art. 20, § 4º, do código de processo civil, 
consoante  apreciação  equitativa,  pois  a  delimitação  da  verba 
entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por 
cento  (20%)  sobre  o  valor  da  condenação  (art.  20,  §  3º,  CPC) 
resultaria  em  quantia  ínfima  no  caso  em  tela.  ;  3.  Não  se 
verificando no agravo regimental  interposto  contra  decisão do 
relator proferida nos termos do artigo 557 do CPC, qualquer fato 
novo capaz de modificar o entendimento outrora aventado, deve 
o impulso recursal ser desprovido. Agravo regimental conhecido 
e  desprovido.  Decisão  mantida.  (TJGO;  AC  0339749-
88.2008.8.09.0051;  Goiânia;  Terceira  Câmara  Cível;  Rel.  Des. 
Itamar de Lima; DJGO 16/04/2015; Pág. 276) 

Por  outro  lado,  o  fato  de  ser  o  autor,  ora  apelante, 
beneficiário  da  Justiça  Gratuita,  não  inviabiliza  o  recebimento  de  honorários 
advocatícios, quando vencedor da causa, cujo entendimento já foi sumulado pelo 
Supremo Tribunal Federal: 

Súmula  nº  450  do  STF:  “São  devidos  honorários  de  advogado 
sempre que vencedor o beneficiário de justiça gratuita”. 
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Assim, sendo o apelado beneficiário da justiça gratuita e vencedor 
no processo, lhe são devidos honorários advocatícios. 

Acerca do percentual a ser fixado, a Lei 1060/50  especifica:

Art.  11.  Os  honorários  de  advogados e  peritos,  as  custas  do 
processo,  as taxas e selos judiciários  serão pagos pelo vencido, 
quando o beneficiário de assistência for vencedor na causa.

§ 1º. Os honorários do advogado serão arbitrados pelo juiz até o 
máximo de 15% (quinze por cento) sobre o líquido apurado na 
execução da sentença.

O Código de Processo Civil dispõe:

Art. 20.  A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as 
despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Esta verba 
honorária  será  devida,  também,  nos  casos  em que o  advogado 
funcionar em causa própria. (...)

§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento 
(10%) e  o  máximo de vinte  por  cento (20%) sobre o  valor  da 
condenação, atendidos:

a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c)  a natureza e importância da causa,  o trabalho realizado pelo 
advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

Fazendo uma correlação entre o disposto no § 3º do art. 20 
do  CPC  e  o  §  1º  do  art.  11  da  Lei  1060/50,  conclui-se  que  os  honorários 
advocatícios devem ser fixados entre o mínimo de 10% e o máximo de 15% sobre o 
valor  da  condenação,  desde  que  atendidos  os  requisitos  das  alíneas 
supratranscritas.

Estabelecidas  estas  considerações,  convém salientar  que  o 
quantum  da condenação honorária, na concepção de fixação equitativa, deve ser 
arbitrado de modo que não apresente  gravame excessivo à  parte  sucumbente, 
mas, ao mesmo tempo, seja suficiente para remunerar o trabalho prestado pelo 
advogado vencedor.  A verba arbitrada em valor  excessivo ou ínfimo,  segundo 
esses parâmetros, é inócua para seu fim e desvirtua os fins do instituto.
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No caso concreto, a participação, o trabalho, a dedicação e o 
zelo do advogado foram de extrema importância para a procedência da ação, de 
modo  que  fixo  os  honorários  advocatícios  no  percentual  de  15%  (quinze  por 
cento) sobre o valor da condenação corrigidos em liquidação de sentença.

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO 
APELO  para  reformar  em  parte  a  sentença,  condenando  a  SEGURADORA 
LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT ao pagamento de honorários 
advocatícios  em favor do autor,  fixados em 15% sobre o  valor  da condenação 
apurado em liquidação de sentença, mantidos os demais termos do decisum.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 09 de julho de 2015.

 Dr. Ricardo Vital de Almeida
     Juiz Convocado/Relator                       
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